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ATA - 8ª REUNIÃO PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA- 2021. O CONSELHO 1 

ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER (CEDIM/SC), no dia 26 de agosto de 2 

2021, às 14h, por meio de webconferência e com o uso da Ferramenta Google Meet, 3 

realizou a 8ª Reunião Plenária Extraordinária do CEDIM/SC, do referido ano, sob a 4 

condução da Conselheira e Presidenta, Sra. Rosaura de Oliveira Rodrigues, 5 

representante da Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos 6 

Reprodutivos. A 8ª Reunião Plenária Extraordinária contou com a presença das 7 

Conselheiras Titulares representantes das Organizações Governamentais: Conselheira 8 

Titular Fabiana de Souza, representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 9 

Social (SDS); Conselheira Titular Adriana Maria da Silva Rubini, representante da 10 

Secretaria de Estado da Saúde (SES); Conselheira Suplente Luciana Pereira Schubert, 11 

representante da Secretaria de Estado da Administração (SEA); Conselheira Suplente 12 

Fabíolla Carpes Krämer, representante da Secretaria de Estado da Educação (SED). 13 

Participaram também as Conselheiras Titulares e Suplentes representantes das 14 

Organizações Não Governamentais: Conselheira Suplente Jurema Ramos dos Santos, 15 

representante da Associação de Mulheres de Negócios e Profissionais - Grande 16 

Florianópolis (BPW); Conselheira Suplente Tatiane Mariza de Souto, representante da 17 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SC);  Conselheira Titular Ana Paula Ribeiro 18 

Ramos, representante da Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Estado de SC 19 

(FETAESC); Conselheira Suplente Francine Costa, representante do Instituto de 20 

Estudos de Gênero da UFSC (IEG/UFSC); Conselheira Titular Sheila Sabag, 21 

representante da Casa da Mulher Catarina; Conselheira Suplente Luiza Oening, 22 

representante do Fórum de Mulheres do Mercosul - Seção Lages/SC. Justificaram 23 

ausência: Conselheira Titular Erli Aparecida Camargo, representante do Fórum de 24 

Mulheres do Mercosul - Seção Lages; Conselheira Titular Júlia Melim Borges 25 

Eleutério, representante do Instituto Movimento Jovem de Araquari; Conselheira Titular 26 

Romi Rosane Ruff, representante da Associação de Mulheres de Negócios e 27 

Profissionais - Grande Florianópolis (BPW); Conselheira Titular Rejane Silva Sanchez, 28 

representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SC); Conselheira Titular 29 

Rosemeri Miranda Prado e Suplente Liliana Piscki Maes, representantes Central Única 30 
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dos Trabalhadores de Santa Catarina (CUT/SC); Conselheira Titular Caroline Tavares 31 

Meireles, representante do Conselho Regional de 12ª Região (CRP-12); Conselheira 32 

Titular Patrícia Maria Zimmermann D’Ávila e Suplente Kelly Cristina Schafer 33 

Batistella, representantes da Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP). A 34 

Reunião contou ainda com a presença da Secretária de Conselho, Tanara Rogowski dos 35 

Santos e participantes convidadas e convidado: Major Ricardo Sousa, representante 36 

da Polícia Militar; Sibele da Costa Pereira, Núcleo de Prevenção a Violências e 37 

Acidentes, Joinville/SC; Simone Andréa Rodrigues - Coordenação de Políticas de 38 

Atenção Integral e Pessoas em situação de Violência- Blumenau/SC; Thaisi da Cunha, 39 

da SAVS de Brusque/SC; Juliana Kretzer, representante dos Bombeiros Militares; 40 

Luciane de Medeiros dos Santos, Daniele Beatriz Manfrini e Thais Becker, 41 

representantes do Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos do Ministério 42 

Público de SC;  Morgani Guzzo e Marina (pesquisadoras da Temática sobre Aborto);  43 

Priscila Maria Correa, representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 44 

Econômico e Sustentável (SDE); Valdete da Silva Sant´anna, representante da 45 

Secretaria de Estado da Saúde (SES); Cyntia Bastos, Estagiária em Serviço Social na 46 

Gerência de Políticas para as Mulheres e Direitos Humanos da SDS. A 8ª Plenária 47 

Extraordinária do CEDIM/SC do ano de 2021 teve a seguinte pauta: 1.Levantamento do 48 

Quórum;  2. Justificativas;  3. Aprovação da Ata da 7ª Reunião Plenária Extraordinária, 49 

realizada em 29 de julho de 2021; 4. Relatos das atividades do Grupo de Trabalho para 50 

tratar sobre Fluxo de Interrupção Legal da Gestação; 5. Construção de Dossiê - 51 

Documentação sobre a temática sobre violência sexual; 6. Informações e Deliberações 52 

sobre os Serviços de Referência no Atendimento à Pessoas em Situação de Violência 53 

Sexual no estado de Santa Catarina - Retorno dos dados;  7. Informes Gerais: 7.1 54 

Publicação no DOE SC em 27/07/21 - Portaria nº 543 de maio de 2021 - Dispõe sobre a 55 

criação e composição do Comitê Colaborativo Institucional Violência da Secretaria de 56 

Estado da Saúde de Santa Catarina (COCIVS); Aberta a reunião, após apresentação 57 

das Conselheiras presentes e demais participantes, do levantamento do quórum, Tanara 58 

menciona as justificativas de ausência e comunica que a reunião será gravada e 59 

disponível no Canal da SDS no Youtube. Tanara passa para o item 3. Aprovação da 60 



 

  
 

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER - CEDIM/SC 

Lei Estadual nº 16.945 de 08 de junho de 2016 

 

 

 

3 
 

Ata da 7ª Reunião Plenária Extraordinária, realizada em 29 de julho de 2021. Não 61 

houve observações e sugestões e o documento foi aprovado. Ato contínuo, item 62 

4.Relatos das atividades do Grupo de Trabalho para tratar sobre Fluxo de 63 

Interrupção Legal da Gestação. Simone pediu a palavra (13min43s) e relatou os 64 

2(dois)  caminhos, cada qual com suas especificidades, que esse GT está tomando. O 65 

primeiro seria composto com participantes e convidadas do CEDIM, que tem como 66 

prioridade a questão de construir uma proposta de fluxo para essas pessoas acessarem 67 

ao procedimento: se seria Regional, esse teria referências do Estado e como seria esse 68 

caminho e esse acesso, por exemplo. Como que é o município também vai encaminhar a 69 

pessoa para esses serviços de referência em cidades onde não dispõe desse 70 

procedimento, e uma outra questão é a elaboração de um documento para subsidiar 71 

tecnicamente  os serviços para então ter um suporte técnico tanto na área da saúde 72 

quanto o embasamento jurídico legal para esse fundamento e, principalmente, para 73 

também fomentar a criação de novos serviços no Estado. Simone falou que também 74 

foram recebidas  algumas informações de serviços já existentes credenciados e não 75 

credenciados e foram feitas análises dessas informações, que encontram-se na Pasta do 76 

CEDIM que foi criada especificamente  para documentos e informações sobre 77 

Interrupção Legal de Gestação (ILG). Em paralelo ao GT do CEDIM houve 2 (duas) 78 

reuniões com o Ministério Público e convidadas(os), que trataram especificamente da 79 

ILG e que estarão colaborando nas demandas necessárias. Foi relatado que já tiveram,  a 80 

partir dessas reuniões, algumas propostas de encaminhamentos. Sheila ressaltou 81 

(22min07s) sobre a garantia do serviço de ILG, sem a prerrogativa que a vítima precisa 82 

fazer a denúncia antes de ter acesso ao serviço. Permanece a ‘palavra’ da Mulher e ela 83 

não tem a obrigatoriedade de fazer Boletim de Ocorrência, ou mesmo necessidade de 84 

uma Decisão Judicial para tal. Mencionou também a urgência de construir esse fluxo. 85 

Luciane solicitou a palavra (24min45s) e contextualizou sobre a preocupação MP sobre 86 

o assunto e da iniciativa de buscar informações/diagnóstico de como estão os serviços 87 

no Estado de SC. Verificou-se que há ainda muitas lacunas que geram desproteção às 88 

vítimas de violência sexual. Falou que o MP prestará auxílio ao CEDIM para 89 

solicitação de informações e dados aos municípios sobre os Serviços para elaboração 90 
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de um diagnóstico preciso e assim poderem serem feitas estratégias de ação, tais como o 91 

Fluxo, Capacitações, elaboração de cartilhas, publicização, convênios, etc. Também 92 

relatou que o MP manterá um GT para tratar sobre o assunto. Foi questionada a 93 

nomenclatura ideal para divulgação de serviços de ILG, a considerar pelas buscas de 94 

informações/esclarecimentos na internet, por exemplo. Foi verificado o termo ‘aborto 95 

necessário’. Ou seja, a palavra ‘aborto’ se faz necessária nas discussões. Finalizado esse 96 

item, Tanara passa para o 5. Construção de Dossiê - Documentação sobre a temática 97 

sobre violência sexual. Informou que na reunião anterior foi sugerida essa proposta de 98 

juntar todas informações, legislações e documentos existentes da temática para construir 99 

esse Dossiê. Tanara falou que foi aberta uma Pasta dentro do Drive do Conselho para 100 

inserção desses materiais e quem puder contribuir, pode repassar ao CEDIM.  Renata se 101 

colocou à disposição para qualquer auxílio jurídico e encaminhamentos dentro da PGE e 102 

Ricardo também colocou-se à disposição. Conforme reunião extraordinária de julho/21, 103 

foi  sugerido e aprovado pelas presentes, de fazer uma Resolução de recomendação 104 

ao governo do estado que  promova com as suas diferentes secretarias  o diálogo e 105 

ação para que o protocolo seja implementado. Sendo assim, Sheila sugeriu que essa 106 

Resolução poderá ser construída a partir do Termo de Compromisso assinado em 27 107 

de abril de 2015, que está integrado no Pacto Estadual Maria da Penha. Sendo esse 108 

compromisso para desenvolver estratégias de Atenção Integral às Pessoas em Situação 109 

de Violência Doméstica e Sexual e outras Violências. Esse termo teve adesão pela 110 

Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria de Estado da Segurança Pública, Secretaria de 111 

Estado da Educação e Secretaria do Desenvolvimento Social (antiga SST). Luciane 112 

citou (1h04m31s) que recebeu da SES o documento ‘Linha de cuidado de atendimento à 113 

rede de atendimento à violência sexual e ILG’ e irá compartilhar com o grupo. Simone 114 

fala que há sugestões para esse documento da Linha de cuidado, que na época foi 115 

construído em conjunto com o Comitê Estadual. Foi deliberado solicitar oficialmente 116 

esse documento (com assinaturas das partícipes do GT) - para que o material 117 

(Linha de cuidado) seja analisado pelo grupo. Morgani levantou (1h16m) a questão 118 

da capacitação/formação dos profissionais da área. Ato contínuo, 6. Informações e 119 

Deliberações sobre os Serviços de Referência no Atendimento à Pessoas em 120 
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Situação de Violência Sexual no estado de Santa Catarina - Retorno dos dados. 121 

Tanara mencionou que o CEDIM aguarda a devolutiva do Ofício que foi enviado à SES 122 

com 10 questões elaboradas, a partir de uma retrospectiva dos Ofícios mandados pelo 123 

CEDIM, e das respostas enviadas, tendo enfoque no que não foi respondido ou não foi 124 

respondido na íntegra. Encaminhado também, para ciência e acompanhamento ao 125 

Gabinete/SES, conforme solicitado em reunião realizada em 22/07/21 com o Secretário 126 

Adjunto, o Sr. Alexandre Fagundes. (Processo SST 1446 2020). Rosaura salientou sobre 127 

a pessoa de referência designada, a Sra. Jane Cardoso - Diretora de Atenção Primária - 128 

DAPS/SES, para tratar da Pauta sobre atendimento integral às Pessoas em Situação de 129 

Violência Sexual, incluindo Interrupção Legal de Gestação no estado de Santa Catarina. 130 

Simone pediu a palavra e relatou (1h20min47s) que recebeu da SES um questionário 131 

sobre a Rede de atenção a pessoas vítimas de violência e sobre protocolo de atuação 132 

frente à violência sexual. Fez a observação que em 2016 a SES também fez um 133 

questionamento e que esse estava mais ‘organizado’ e poderia ter sido utilizado como 134 

modelo. Foi deliberado que o MP vai solicitar, assim que autorizado pelo Dr. 135 

Douglas, a resposta dos municípios (que ainda não responderam ao questionário 136 

enviado pelo CEDIM) bem como solicitar à SES a devolutiva das questões. Item 137 

contínuo: 7. Informes Gerais: 7.1 Publicação no DOE SC em 27/07/21 - Portaria nº 138 

543 de maio de 2021 - Dispõe sobre a criação e composição do Comitê Colaborativo 139 

Institucional Violência da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina (COCIVS). 140 

Simone pontua que os municípios são convidados no comitê, porém, não são parte 141 

integrante na composição oficial e questiona quando está prevista a primeira reunião. 142 

Adriana mencionou que esse Comitê é gerenciado pelo Núcleo de Equidade da SES e 143 

no momento está na fase de nomeação das representações e que ainda não tem data 144 

marcada para reunião. Rosaura falou que dia 31 de agosto será lançado o site do 145 

Observatório de Violência contra a Mulher e que a SES poderá publicizar dados 146 

referentes à violência sexual também, pois ajuda no diagnóstico. Sibele perguntou 147 

(2h48m8s) às representantes do MP sobre a 33ª Promotoria da Capital, se ela tem 148 

atribuição em âmbito Regional para tratar de temas relacionados à SES. Tanara reforçou 149 

a data da Reunião Plenária Ordinária de 14 de setembro/21. A data da próxima 150 
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Reunião Extraordinária dessa temática será realizada em 30/09/2021 (quinta-feira) 151 

às 14h.   Nada mais havendo a tratar, deu-se encerrada a 8ª Reunião Plenária 152 

Extraordinária do CEDIM/SC - Ano 2021. Eu, Tanara, Secretária Executiva, lavrei a 153 

presente ata. Link para acessar a gravação da Plenária: 154 

https://www.youtube.com/watch?v=vqbJlCfWiCA 155 

https://www.youtube.com/watch?v=tPGq2IqzTiE
https://www.youtube.com/watch?v=tPGq2IqzTiE
https://www.youtube.com/watch?v=tPGq2IqzTiE
https://www.youtube.com/watch?v=tPGq2IqzTiE

